
 
 

VII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA  
NOS CARGOS DE ANALISTA JUDICIÁRIO E TÉCNICO JUDICIÁRIO DO QUADRO DE PESSOAL DA JUSTIÇA   

FEDERAL DE 1º E 2º GRAUS   
 

Relação dos itens cujos gabaritos foram objetos de recurso 
 

PROVA DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

REDAÇÃO DO ITEM 

A locução “Além de” (ℓ.1) estabelece uma relação de adição no período em que ocorre. 

O referente da forma pronominal “eles” (ℓ.3) é o termo “cargos” (ℓ.2). 

Sem prejuízo dos sentidos originais e da correção gramatical do texto, o trecho “Não se trata apenas do 
seu combate ao patrimonialismo e ao nepotismo” (ℓ. 7 e 8) poderia ser assim reescrito: Isso não se trata 
somente do combate do escritor contrário ao patrimonialismo e ao nepotismo. 

Depreende-se do texto que Graciliano Ramos, além de literato, foi um administrador público cujo estilo de 
trabalho pode ser atualmente considerado modelo em gestão pública. 

O texto trata da biografia de Graciliano Ramos e informa os motivos que o levaram a abandonar o ofício 
de escritor para se dedicar à política. 

Infere-se que na oração introduzida por “mas também” (ℓ.8) está elíptico o verbo tratar-se. 

A correção gramatical e os sentidos originais do texto seriam mantidos caso o trecho “se designa” (ℓ. 8 e 
9) fosse alterado para vem designar. 

O elemento “disso” (ℓ.10) retoma “foco no resultado com responsabilidade fiscal” (ℓ. 9 e 10). 

O elemento “ele” (ℓ.12) refere-se a “prefeito” (ℓ.10). 

A oração introduzida pela expressão “mas também” (ℓ.8) introduz uma ideia que complementa e reforça 
a ideia contida na oração imediatamente anterior a ela. 

Sem prejuízo da correção gramatical e do sentido original do texto, o trecho “são protegidos” (ℓ. 11 e 12) 
poderia ser substituído por protegem-se. 

A correção gramatical e a coerência do texto seriam mantidas caso o vocábulo “inovadores” (ℓ.5) fosse 
isolado por vírgulas. 

A oração “que protege os animais” (ℓ. 8 e 9) delimita o sentido do termo “norma” (ℓ.8). 

O emprego do sinal indicativo de crase em “à tutela dos animais” (ℓ. 2 e 3) é facultativo. 

Caso fosse inserida vírgula após “poder público” (ℓ.3), a correção gramatical do texto seria mantida. 

A inserção de uma vírgula imediatamente após “objetos” (ℓ.19) manteria a correção gramatical e o sentido 
original do período. 

A correção gramatical e o sentido original do texto seriam preservados caso a conjunção “Porém” (ℓ.10) 
fosse substituída por Mas. 

No segundo parágrafo, o trecho que se segue aos dois-pontos descreve aquilo em que consiste o 
“argumento puramente utilitarista” (ℓ. 11). 

A oração “Desprovidos de valor próprio e de relevância jurídica no direito penal” (ℓ. 14 e 15) introduz no 
período uma ideia de concessão, razão por que poderia ser corretamente introduzida por Embora, feito o 
devido ajuste na inicial maiúscula da palavra “Desprovidos”. 

Caso os termos “coisas semoventes” (ℓ.17) e “objetos que possuem a capacidade de se mover” (ℓ. 19 e 20) 
fossem intercambiados, a correção e o sentido do texto seriam mantidos. 

No Tribunal Regional Federal da 1.ª Região, compete aos gestores garantir que analistas e técnicos 
judiciários, estagiários e prestadores de serviço sigam os preceitos estabelecidos no referido Código de 
Conduta. 

Situação hipotética: Em 2015, Lucas, servidor público federal, foi aposentado por invalidez. Em 2016, a 
junta médica oficial declarou insubsistentes os motivos de sua aposentadoria. Assertiva: Nessa situação, 



Lucas deverá ser reintegrado, mas, se o seu cargo anterior estiver provido, ele deverá aguardar em 
disponibilidade até o surgimento de nova vaga. 

Embora possa autorizar consignação em folha de pagamento em favor de terceiro, servidor público federal 
está impedido de consignar parte de sua remuneração para amortizar despesas contraídas com o uso de 
cartão de crédito. 

Situação hipotética: Rafael e Caio, servidores públicos federais, respondem, cumulativamente, a processos 
administrativo e criminal por atos cometidos no exercício de suas funções. Na esfera criminal, Rafael foi 
absolvido por ter comprovado a inexistência do fato; Caio foi absolvido por ter apresentado prova de não 
ter sido o autor do fato. Assertiva: Nessa situação, Rafael e Caio não poderão ser responsabilizados 
administrativamente. 

Situação hipotética: Em 2015, Joaquim, servidor público federal, aposentou-se voluntariamente. Em 2016, 
comprovou-se que Joaquim, em 2015, ainda no exercício de suas funções, havia cometido ato de 
improbidade administrativa. Assertiva: Nessa situação, a aposentadoria de Joaquim deverá ser cassada. 

Os incidentes de resolução de demandas repetitivas propostos no TRF da 1.ª Região são processados e 
julgados pela Corte Especial do tribunal. 

Os processos que forem distribuídos às turmas ou às seções do TRF da 1.ª Região poderão ser por elas 
remetidos à Corte Especial quando for conveniente o seu pronunciamento para prevenir divergências entre 
as seções. 

No TRF da 1.ª Região, caberá ao presidente de cada turma prestar informações em habeas corpus depois 
que o relator exaurir a sua competência jurisdicional. 

Quando a seção do TRF da 1.ª Região responsável por matérias penais processa e julga determinada ação, 
a competência para a revisão criminal de seu julgado é da Corte Especial do tribunal. 

Na hipótese de, em processo no tribunal, o relator proferir decisão interlocutória sobre a qual uma das 
partes interponha agravo de instrumento, a sustentação oral somente será possível se a decisão versar 
sobre tutela provisória de urgência ou de evidência. 

Quando, em turma do tribunal, o resultado do julgamento de apelação não for unânime, deverão ser 
convocados novos julgadores, em número suficiente para que se garanta a possibilidade de alteração do 
resultado da decisão devendo, nessa convocação, ser observada a ordem decrescente de antiguidade na 
seção. 

Nos processos de competência originária e recursal do tribunal, as custas, que incluem os preços cobrados 
pelo fornecimento de cópias autenticadas, serão pagas antecipadamente ou garantidas por depósito. 

No tribunal, o relator de processo apreciará pedido de entidade para ingressar como amicus curiae; no 
caso de indeferimento, cabe recurso ao presidente do tribunal. 

Nos órgãos do Poder Judiciário, pelo menos 1% dos servidores e funcionários deverão estar capacitados 
para uso e interpretação da língua brasileira de sinais (LIBRAS). 

O servidor público que retardar ou deixar de praticar ato de ofício indevidamente responderá por 
improbidade administrativa apenas no caso de o ato ter sido praticado por ação ou omissão dolosa. 

O Ministério Público exige que os semáforos nas vias públicas sejam equipados com mecanismo que emita 
sinal sonoro ou outro alternativo como guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de 
deficiência visual, independentemente da intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via. 

Ainda que tenha como objeto instruir ação civil para a defesa de direitos difusos de pessoa portadora de 
deficiência, o poder público poderá se recusar a fornecer certidão requerida pelo interessado. 

Ainda que a carta de habite-se tenha sido emitida antes de as exigências de acessibilidade constarem na 
legislação específica, a sua renovação dependerá de serem observadas e certificadas as normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT. 

É dever estatal, explícito na Constituição Federal, a instituição de programas de prevenção e atendimento 
especializado para portadores de deficiência física, sensorial ou mental. 

No caso de uma família imediata declarar não possuir condições de cuidar de uma de suas crianças por ser 
portadora de deficiência, as autoridades brasileiras deverão encaminhar a criança a uma família substituta 



na comunidade, como prevê a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da qual o Brasil é 
signatário. 

Conforme a argumentação desenvolvida no texto, peritos não mentem. Logo, se eles disserem, por 
exemplo, que o melhor modo de prevenir uma guerra é estar preparado para ela, as pessoas deverão tomar 
como verdadeira essa afirmação. 

Infere-se do texto que, não sendo o conhecimento acessível a cada ser humano nas diversas áreas de 
especialização, é preciso consultar os peritos nessas áreas e neles confiar. 

O texto centra-se na premissa de que, com a especialização dos saberes, a confiança nos especialistas 
tornou-se uma deficiência inevitável, que alija qualquer pensamento crítico. 

No início do último período do texto, o emprego do termo “cientista” faz pressupor que o autor do texto 
se especializou em alguma ciência natural ou se dedica a ela e que, por isso, tem autoridade para tratar do 
tema. 

No trecho “posso apresentar exemplos de ações que custaram a vida de animais, mas que salvaram muitas 
vidas humanas” — no último período do texto —, emprega-se um argumento fundamentado em um 
raciocínio falacioso de indução. 

A quantidade de maneiras distintas de se formar o placar de 6 votos a favor e 5 contra, na decisão do 
assunto polêmico pelos presentes no referido colegiado, é inferior a 500. 

A negação da proposição pode ser corretamente expressa por “Basta um de nós não mudar de ideia ou a 
decisão não será totalmente modificada”. 

A proposição é equivalente, sob o ponto de vista da lógica sentencial, à proposição “Desde que um membro 
mude de ideia, a decisão será totalmente modificada”. 

A tabela-verdade da referida proposição, construída a partir dos valores lógicos das proposições simples 
que a compõem, tem mais de 8 linhas. 

Se A for o conjunto dos presentes que votaram a favor e B for o conjunto dos presentes que votaram 
contra, então o conjunto diferença A\B terá exatamente um elemento. 

 
PROVA DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

REDAÇÃO DO ITEM 

Depreende-se do texto que a contratação de serviços profissionais de advocacia por meio de procedimento 
licitatório requer a análise de profissionais da área. 

No início do segundo parágrafo, o termo “problema” faz referência à “exigibilidade ou não de 
procedimento licitatório prévio para a contratação de serviços profissionais de advocacia” (ℓ. 1 a 3). 

O autor do texto defende que, em se tratando de assuntos de grande repercussão política, a opção pela 
realização de concursos para a contratação de assistentes jurídicos deve prevalecer sobre a contratação 
temporária desses profissionais. 

A substituição da expressão “a respeito da” (ℓ.1) por a cerca da manteria a correção e o sentido do texto. 

A substituição das formas verbais “é” (ℓ.14) e “deve” (ℓ.16) por seja e deva, respectivamente, não alteraria 
a correção gramatical do texto. 

No trecho “tanto trabalhos (...) prática” (ℓ. 6 a 9), os termos “tanto” e “quanto” introduzem, 
respectivamente, aspectos distintos que envolvem “o campo de atuação profissional do advogado” (ℓ.5). 

A correção gramatical e os sentidos do texto seriam mantidos caso a expressão “em face do” (ℓ.17) fosse 
substituída por devido o. 

Na linha 4, o vocábulo “seja”, nas suas duas ocorrências, introduz uma condição. 

Apesar de a palavra “eleita” (ℓ.20) ser sinônima de elegida, a substituição daquela por esta comprometeria 
a correção gramatical do texto. 

O texto é predominantemente argumentativo, uma vez que nele se defende determinado posicionamento 
com relação à avaliação acerca da exigibilidade ou não de procedimento licitatório prévio para a 
contratação de advogados. 



O vocábulo “portanto” (ℓ.8) denota que a oração na qual está inserido constitui uma conclusão, alcançada 
a partir das informações expostas no período anterior. 

A supressão do trecho “o de” (ℓ.8) não comprometeria a correção gramatical nem alteraria os sentidos do 
texto. 

Sem prejuízo para a correção gramatical e para os sentidos do texto, a expressão “Até então” (ℓ.2) poderia 
ser substituída por Até aquela época. 

Na linha 7, o emprego do sinal indicativo de crase em “à sabedoria” e em “à prática do bem” justifica-se 
por serem termos regidos pela forma verbal “levar” (ℓ.6) e por estarem precedidos por artigo definido 
feminino. 

O pronome na forma verbal “voltou-se” (ℓ.5) denota reciprocidade, aspecto enfatizado pela expressão 
“para si mesmo” (ℓ.5). 

O trecho “para que ele consiga, por si próprio, iluminar sua inteligência e sua consciência” (ℓ. 10 e 11) 
expressa uma condição em relação à oração “despertando sua cooperação” (ℓ. 9 e 10). 

Sem prejuízo para a correção gramatical e para os sentidos do texto, o período “Assim, o verdadeiro mestre 
não é um provedor de conhecimentos, mas alguém que desperta os espíritos” (ℓ. 12 e 13) poderia ser assim 
reescrito: Desse modo, o educador de verdade é aquele que desperta o espírito mais do que provê o 
conhecimento. 

Na linha 13, o termo oracional “alguém que desperta os espíritos” define o perfil do indivíduo que se 
distingue do verdadeiro mestre e do provedor de conhecimentos e, por isso, está introduzido pela 
conjunção “mas”, que expressa oposição. 

Mantendo-se a correção gramatical e os sentidos do texto, o trecho “permitindo que os alunos contestem 
seus argumentos da mesma forma que contesta os argumentos dos alunos” (ℓ. 15 a 17) poderia ser assim 
reescrito: de modo a aceitar que os discípulos refutem os argumentos dele assim como ele refuta os 
argumentos dos discípulos. 

Por ser um advérbio, o vocábulo “só” (ℓ.17) poderia ser deslocado para imediatamente antes da forma 
verbal “dá” (ℓ.17), sem alteração dos sentidos do texto. 

Não há vedação para que servidor público que esteja em gozo de licença para tratar de interesse particular 
participe da gerência ou administração de sociedade privada. 

Atualmente, os servidores que tomam posse em cargos da justiça federal de primeiro e de segundo graus 
devem firmar termo de compromisso declarando ciência e adesão ao Código de Conduta da Justiça Federal. 

Situação hipotética: Severino, servidor público federal, sofreu acidente automobilístico que limitou a sua 
capacidade física, o que foi confirmado por inspeção médica oficial. Assertiva: Nessa situação, se Severino 
não for julgado incapaz para o serviço público, ele deverá ser readaptado, o que acarretará a vacância do 
cargo que ocupa. 

Quando um servidor público federal é removido a pedido, com mudança de sede, independentemente do 
interesse da administração e por motivo de saúde própria, ele faz jus à ajuda de custo no valor de uma 
remuneração. 

Situação hipotética: Em 2015, Mateus, servidor público, na presença de vários outros servidores, 
insubordinou-se gravemente em serviço. Assertiva: Nessa situação, Mateus poderá ser demitido do serviço 
público e a ação disciplinar relativa a esse fato prescreverá em 2020; no entanto, a instauração de processo 
disciplinar interromperá a prescrição daquela ação até a decisão final a ser proferida pela autoridade 
competente. 

É atribuição indelegável do presidente desse Tribunal Regional Federal determinar o imediato 
cumprimento da decisão que julgar procedente a reclamação. 

Em conflito de competência a ser processado e julgado no âmbito desse Tribunal Regional Federal, o relator 
poderá julgar de plano, desde que exista súmula do Supremo Tribunal Federal ou Superior Tribunal de 
Justiça sobre a questão suscitada; no entanto, se existir apenas súmula do próprio tribunal sobre o tema, 
o relator deverá submeter o caso à Corte Especial, à qual caberá a decisão. 



Compete à Corte Especial do Tribunal processar e julgar conflitos de atribuições entre autoridade 
administrativa e autoridade judiciária no Tribunal. 

Se uma turma desse Tribunal Regional Federal proferir decisão em processo de sua competência, o 
julgamento de eventual reclamação relativa a esse processo será de competência da seção que a referida 
turma compõe. 

Cabe à Comissão de Jurisprudência e Gestão de Precedentes sugerir medidas que facilitem a pesquisa de 
julgados e de temas submetidos a julgamento sobre incidentes de resolução de demandas repetitivas e de 
assunção de competência. 

No âmbito do Tribunal, somente o relator, o juiz da causa e o Ministério Público poderão determinar que 
processos sejam submetidos aos núcleos de conciliação. 

No embargo declaratório, é possível a sustentação oral pela parte que o opôs e, nesse caso, ela deverá 
apresentar requerimento ao relator até o dia anterior ao julgamento. 

Para que a Corte Especial do Tribunal julgue matéria constitucional, o quorum mínimo é de dois terços de 
seus membros efetivos aptos a votar, não sendo considerados os cargos vagos, os casos de suspeição e 
impedimento e os cargos cujos titulares estejam afastados por tempo indeterminado. 

Acompanhante de deficiente físico é a pessoa que desempenha a função de atendente pessoal desse 
deficiente. 

Se servidor público, em conluio com representante de sociedade empresária, cometer ato de improbidade 
administrativa, ambos responderão pelo integral ressarcimento do dano causado, bem como estarão 
sujeitos, no que couber a cada um, às penalidades previstas na lei que trata da improbidade administrativa. 

De acordo com a legislação, será considerada pessoa portadora de deficiência aquela cuja dificuldade de 
movimentar-se gere, permanentemente, redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora e da percepção. 

De acordo com a Constituição Federal, o Estado deverá garantir a educação da pessoa com deficiência, 
preferencialmente, em rede especial de ensino, de acordo com as suas necessidades físicas e mentais. 

Nos termos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, os Estados-partes se 
comprometem a adotar medidas para modificar costumes que constituírem discriminação contra pessoas 
com deficiência. 

Sendo previsto tratamento especial nos casos de deficiência grave ou severa, constitui finalidade da política 
de emprego a incorporação da pessoa com deficiência ao sistema produtivo, mediante regime especial de 
trabalho protegido. 

Os componentes de obra de urbanização, tais como os relativos aos serviços de comunicação, são definidos 
pela legislação como acessibilidade. 

Pode-se extrair do texto a seguinte proposição categórica afirmativa particular: “Alguns professores 
universitários participavam de um debate”. 

A conclusão apresentada no texto contém noções semiformalizadas. 

Verifica-se a ocorrência de falácia no argumento da frase. 

Pode-se inferir da frase que a maior parte dos cidadãos é corrupta e que, portanto, a sociedade é corrupta 
em sua totalidade. 

A partir da frase apresentada, conclui-se que, não sendo possível provar que o que é enunciado é falso, 
então o enunciador é, de fato, honesto. 

A negação da proposição P pode ser expressa por “Quem pode menos, chora mais”. 

Do ponto de vista da lógica sentencial, a proposição P é equivalente a “Se pode mais, o indivíduo chora 
menos”. 

A tabela verdade da proposição P, construída a partir dos valores lógicos das proposições simples que a 
compõem, tem pelo menos 8 linhas. 

A negação da proposição P pode ser expressa por “Quem não pode mais, não chora menos”. 

Se a proposição P for verdadeira, então o conjunto formado por indivíduos que podem mais está contido 
no conjunto dos indivíduos que choram menos. 



PROVAS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
CARGO 1: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA 

REDAÇÃO DO ITEM 

Nas organizações, para que a gestão por resultados alcance a eficiência desejada, o planejamento deve ser 
realizado de maneira vinculada ao orçamento. 

A finalidade dos feedbacks fornecidos aos servidores durante determinado processo de gestão de 
desempenho é orientar a condução das ações. 

Nos órgãos públicos, a divisão em camadas ou níveis de autoridade é exemplo de aplicação do princípio da 
especialização, um dos princípios básicos de organização. 

Assim como as organizações privadas, os tribunais devem zelar pela excelência nos serviços prestados, 
preservados e respeitados os aspectos inerentes à sua natureza pública. 

O cadastro de reserva, lista de candidatos passíveis de serem convocados durante a vigência do concurso 
ou em eventual prorrogação, consiste em uma premissa da atual gestão de pessoas dos órgãos públicos. 

O controle, entendido como função administrativa, tem por objetivo monitorar e avaliar atividades, 
perpassando pelos níveis estratégico, tático e operacional da organização. 

Nas unidades de trabalho dos tribunais, a elaboração do planejamento tático inclui o detalhamento 
analítico das atividades a serem executadas no curto prazo. 

Estabelecer os objetivos gerais e as especificações de um novo sistema digital para que um tribunal atenda 
aos advogados são exemplos de itens que caracterizam a programação para um projeto. 

De acordo com a Lei n. º 8.666/1993, é lícita a determinação, feita de maneira unilateral pela 
administração, que altere a garantia de execução de contrato de prestação de serviços firmado entre um 
tribunal e um fornecedor. 

Responsabilidade social, geração de valor e cultura da inovação são fundamentos da gestão pública cuja 
meta é a excelência nos serviços públicos, com foco no cidadão e na sociedade. 

Caso, em determinado órgão público, as soluções digitais sejam supridas com a contratação de empresas 
terceirizadas, por não haver, nos quadros do órgão, servidores com conhecimento necessário para esse 
fim, esse conhecimento será considerado um conhecimento crítico. 

Na gestão por processos, o conhecimento múltiplo prevalece ao especializado, o trabalho em equipe 
prevalece ao individual e as competências pessoais prevalecem às habilidades. 

O montante das despesas de capital realizadas, constantes do balanço orçamentário, foi inferior a R$ 120 
mil. 

Sob o enfoque patrimonial, é correto afirmar que a despesa independente da execução orçamentária foi 
inferior a R$ 130 mil. 

No referido exercício foram registradas, no balanço financeiro, despesas extraorçamentárias, porém não 
houve registro de receita extraorçamentária. 

A etapa em que determinado banco privado transfere à conta específica do Tesouro os valores pagos pelos 
contribuintes referentes a certo tributo federal corresponde ao estágio de arrecadação da receita pública. 

Os dividendos recebidos por determinada entidade pública são classificados como receita corrente 
patrimonial. 

No lançamento do IPVA, o estado deverá registrar uma receita sob o enfoque orçamentário, que consistirá 
em uma variação patrimonial aumentativa. 

Na administração pública, a adoção do subsistema de custos permite mensurar e reportar os custos dos 
serviços de saúde prestados por um ente público; a demonstração do resultado econômico é adequada 
para a evidenciação dessas informações. 

A venda de veículos usados, realizada por entidade pública por meio de leilão, será evidenciada na 
demonstração do fluxo de caixa como ingresso das atividades operacionais. 



Nas entidades públicas, as informações referentes aos efeitos da mudança de critério contábil devem 
constar na conta de ajustes de exercícios anteriores, a qual deve ser evidenciada na demonstração das 
mutações do patrimônio líquido. 

No caso em questão, como existe uma obrigação possível por parte do servidor, resultante de eventos 
passados, o órgão público deverá registrar um passivo contingente. 

As provisões diferenciam-se dos passivos contingentes na medida em que, mesmo existindo incerteza 
quanto ao seu valor, as provisões deverão ser reconhecidas como passivos na contabilidade aplicada ao 
setor público. 

Apesar da previsão de disponibilização em tempo real das informações relativas à execução orçamentária 
e financeira, o conhecimento sobre a aplicação de recursos públicos por parte da sociedade fica 
prejudicado devido à fixação de prazo de até um ano para que a União torne públicas essas informações. 

Para que a sociedade possa acompanhar a aplicação dos recursos públicos, os entes federativos devem 
disponibilizar as informações relativas a bens adquiridos e serviços contratados, incluindo-se dados do 
fornecedor, valores e, quando pertinente, o procedimento licitatório realizado. 

A LRF incentiva a realização de audiências públicas com o objetivo de fomentar a participação popular na 
elaboração do orçamento anual, mas, em razão dos aspectos técnicos envolvidos, no desenvolvimento da 
lei de diretrizes orçamentárias, essa participação não é incentivada. 

Para todos os poderes da União, a aplicação de recursos públicos em despesas de pessoal é limitada pela 
LRF. No caso do Poder Judiciário, o limite percentual da receita corrente líquida é rateado de forma 
proporcional à participação de cada órgão judiciário, excetuando-se o STF e o Conselho Nacional de Justiça, 
no limite total desse poder. 

Se, na elaboração da lei de diretrizes orçamentárias, forem constatados fatores que possam afetar o 
equilíbrio das finanças públicas, a administração pública deverá incluir não somente as informações acerca 
desses possíveis fatores, mas também as medidas que serão adotadas caso as previsões se concretizem. 

A Constituição Federal prevê exceções a alguns princípios orçamentários, entre elas, a autorização para 
abertura de créditos suplementares na lei orçamentária anual. 

Os princípios orçamentários surgiram com a necessidade de se estabelecer regras para a instituição 
orçamentária, e alguns deles foram incorporados à legislação brasileira há mais de cinco décadas. 

O princípio da totalidade surgiu em razão da necessidade de se reformular o princípio da unidade, o qual 
substituiu, tornando possível a elaboração de múltiplos orçamentos, que devem ser consolidados para a 
apreciação legislativa. 

O princípio da exatidão determina que o orçamento público deva ser apresentado em linguagem 
compreensível a todas as pessoas que precisem ou desejem acompanhá-lo. 

O sistema de codificação de materiais FSC (federal supply classification) é composto por onze algarismos, 
estruturados da seguinte forma: um conjunto de quatro dígitos, no qual os dois primeiros correspondem 
ao código de grupo, e os dois seguintes, em conjunto com os dois primeiros, ao número de identificação; 
e um conjunto de sete dígitos, que correspondem ao código de classe. 

Para que os materiais sejam aglutinados conforme as características compartilhadas entre eles, o processo 
de classificação deverá levar em conta atributos como a flexibilidade, a praticidade e a abrangência. 

Na curva ABC, os itens pertencentes à classe A são considerados os menos importantes, devido à sua 
pequena participação no valor total do capital empregado no estoque. 

Na classificação XYZ de materiais, os itens da classe X são considerados de baixa criticidade para as 
atividades a eles relacionadas, enquanto os itens da classe Y são considerados de média criticidade e os Z, 
de alta criticidade. 

Entre os procedimentos básicos da administração de materiais incluem-se a especificação de compras, a 
ocasião oportuna de comprar, o conhecimento dos fornecedores e o estabelecimento da quantidade ideal. 

Um dos objetivos do leiaute de um armazém é garantir a utilização máxima do espaço. 

Situação hipotética: Uma repartição decidiu repor o estoque de determinado item, cuja demanda anual é 
de 15.000 unidades e cujo custo unitário é de R$ 10. O custo do pedido é de R$ 225, e a taxa de manutenção 



de estoque foi estabelecida em 30% ao ano. Assertiva: Nessa situação, realizando-se a análise do lote 
econômico de compra, deve-se concluir que a quantidade de itens obtida para ser reposta pela repartição 
foi inferior a 1.400 unidades. 

Entre as etapas do processo de reposição de estoques, incluem-se a verificação da necessidade de 
reposição de material, a comunicação ao setor de compras da necessidade de reposição do material e a 
comunicação com fornecedores para obter propostas de cotações. 

Cabe ao almoxarifado receber e abrigar os materiais adquiridos, utilizar a requisição para a entrega de 
materiais, adequar os espaços às especificidades demandadas e ser flexível na rotina de retirada dos 
produtos. 

A verificação da correta avaliação dos estoques pode ser realizada por uma auditoria, a qual pode ser 
processada, entre outras, na área de produtos em processo. 

A administração pública poderá determinar o desconto na remuneração do servidor correspondente aos 
dias não trabalhados no caso de greve deflagrada em razão de atraso no pagamento de salários. 

Servidores públicos que paralisem suas atividades por trinta e um dias consecutivos em razão de adesão a 
movimento grevista, mesmo com o cumprimento das devidas formalidades legais relativas à greve, 
poderão ser demitidos por abandono de cargo, desde que respeitados os princípios do devido processo 
legal e da ampla defesa. 

Em casos excepcionais, o reajuste da remuneração de servidores públicos poderá ser fixado por meio de 
decreto do presidente da República. 

A sessão pública promovida por determinado ministério para debater alterações no marco regulatório do 
setor, com o objetivo de conhecer, por meio oral, as opiniões de pessoas e de entidades sobre o tema, de 
acordo com a legislação pertinente, é denominada consulta pública. 

O procedimento licitatório para a construção de hospitais universitários integrantes do SUS poderá seguir 
as regras do regime diferenciado de contratação. 

Oficial de justiça que receba dinheiro de advogado para dar cumprimento preferencial a uma determinação 
judicial em detrimento de outras terá praticado, conforme a Lei de Improbidade Administrativa, ato de 
improbidade que importa enriquecimento ilícito. 

Indivíduo que tenha trabalhado na estrutura decisória de partido político, vinte e quatro meses após o seu 
desligamento dessa atividade poderá ser indicado como membro do conselho de administração de 
empresa estatal. 

A concessionária deverá ser responsabilizada pelos danos causados a usuários. 

A alteração tarifária promovida pela agência reguladora é exemplo de exercício do poder hierárquico da 
agência sobre as concessionárias. 

A agência reguladora agiu ilegalmente: a falta de chuvas não constitui evento extraordinário ou 
imprevisível a ensejar o reequilíbrio econômico-financeiro firmado no contrato. 

Sérgio foi reprovado em concurso público, mas, por força de decisão liminar obteve sua nomeação e tomou 
posse no cargo pretendido. Seis anos depois, a medida foi revogada por decisão judicial definitiva e Sérgio 
foi exonerado pela administração. Nessa situação, ao exonerar Sérgio a administração violou o princípio da 
proteção da confiança legítima. 

André integra a diretoria de uma organização de sociedade civil de interesse público e foi nomeado para 
ocupar cargo público efetivo. Nessa situação, de acordo com a legislação vigente, André poderá continuar 
integrando a diretoria da entidade mesmo após tomar posse no cargo público. 

A redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio da implementação de normas de saúde, higiene e 
segurança, é direito dos trabalhadores em geral, sendo aplicável também aos servidores ocupantes de 
cargos públicos. 

Servidor público poderá acumular o seu cargo público com emprego público remunerado vinculado a 
sociedade de economia mista. 

As normas de eficácia limitada apresentam aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, tendo eficácia 
somente depois que normativa posterior lhes garanta aplicabilidade. 



A Constituição Federal, ao prever, de forma exaustiva, os direitos e garantias fundamentais dos indivíduos, 
faz que sejam desconsiderados outros direitos humanos, mesmo que estejam previstos em tratados 
internacionais dos quais o Brasil seja parte. 

Os juízes adquirem vitaliciedade após dois anos de exercício; esse direito não depende de participação em 
curso oficial ou em curso reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados. 

Os pagamentos devidos pelas fazendas públicas dos entes federados, em virtude de sentença judiciária, 
deverão ser efetuados exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios; são de 
natureza administrativa as decisões dos tribunais proferidas no cumprimento dos precatórios judiciais. 

O ato de vitaliciamento de membro do Ministério Público, por ter natureza de ato administrativo, está 
sujeito ao controle de legalidade pelo Conselho Nacional do Ministério Público. 

A competência do Conselho Nacional de Justiça para apurar violações aos deveres funcionais se aplica 
apenas aos servidores do Poder Judiciário; ela não alcança os magistrados, pois, se assim não fosse, 
caracterizaria afronta à independência funcional. 

Independentemente de lei, o presidente da República pode, por decreto, dispor sobre a extinção de cargo 
público vago. 

O controle externo a cargo do Congresso Nacional é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
que possui a atribuição, de natureza jurisdicional, de julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis pela gestão do dinheiro público. 

Nas situações de relevância e urgência, o chefe do Poder Executivo federal poderá editar medida provisória 
que trate de matéria relativa à organização do Poder Judiciário. 

Lei estadual, de iniciativa parlamentar, que crie atribuições para determinada secretaria do estado, deverá 
ser declarada inconstitucional por vício de iniciativa. 

 
CARGO 2: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA 

REDAÇÃO DO ITEM 

Brasileiro naturalizado que tiver praticado crime comum antes da sua naturalização poderá ser extraditado. 

Os partidos políticos possuem autonomia para definir sua estrutura interna, sua organização e seu 
funcionamento, sendo-lhes facultada a vinculação entre candidaturas em âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal. 

Entidade estatal que editar determinada lei poderá invocar a garantia da irretroatividade para assegurar 
que a referida norma não prejudique ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada. 

Cônjuge de governador de determinado estado será inelegível nesse mesmo estado, salvo se a sociedade 
ou o vínculo conjugal se dissolver no decorrer do mandato. 

Ato do presidente da República que atente contra a probidade na administração pública configurará crime 
de responsabilidade, cujas normas de processo e de julgamento são de competência legislativa privativa 
da União. 

O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do presidente da República nos assuntos relacionados 
à soberania e à defesa do Estado democrático, sendo sua competência opinar sobre a decretação de estado 
de defesa, estado de sítio e intervenção federal. 

Compete exclusivamente ao Congresso Nacional processar e julgar o presidente e o vice-presidente da 
República caso estes cometam crimes de responsabilidade. 

O Tribunal de Contas da União, órgão que auxilia o Congresso Nacional no controle externo, tem a iniciativa 
para propor ao Poder Legislativo a criação de cargos, a remuneração de seus servidores e a fixação de 
subsídios dos seus membros. 

Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar originariamente os governadores dos estados e 
do Distrito Federal nos casos de crimes comuns e os ministros de Estado nos casos de crimes de 
responsabilidade. 

Se o Supremo Tribunal Federal for provocado para apreciar a inconstitucionalidade de norma legal, o 
procurador-geral da República terá de ser previamente citado para defender o ato ou o texto impugnado. 



Órgão fracionário de tribunal que afaste a incidência, no todo ou em parte, de lei ou ato normativo, ainda 
que não declare expressamente a sua inconstitucionalidade, violará a cláusula de reserva de plenário. 

Ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade podem ser propostas, 
entre outros, pelo presidente da República, pelo presidente do Senado Federal, pelo presidente da Câmara 
dos Deputados e pelo procurador-geral da República. 

A administração pública, em seu sentido material, compreende as pessoas jurídicas, os órgãos e os agentes 
que exercem função administrativa. Por outro lado, em seu sentido formal, designa a natureza da atividade 
exercida por esses entes. 

A autotutela é entendida como a possibilidade de a administração pública revogar atos ilegais e anular atos 
inconvenientes e inoportunos sem a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 

A escola da puissance publique distingue-se da escola do serviço público por conceituar o direito 
administrativo pela coerção e pelas prerrogativas inerentes aos atos de império, diferenciando-os dos atos 
de gestão. 

De acordo com a legislação que trata de atos de improbidade administrativa, são considerados agentes 
públicos as pessoas em exercício de cargo eletivo em autarquia federal, mesmo que sem remuneração. 

Servidor público estável poderá perder o seu cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado 
ou de processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa. 

Autoridade competente para a realização de ato administrativo pode escolher renunciar a tal competência, 
ainda que a tenha adquirido por delegação. 

Quanto à discricionariedade dos atos administrativos, entende-se por oportunidade a avaliação do 
momento em que determinada providência deverá ser adotada. 

Em processos administrativos, as associações representativas não possuem legitimidade para a 
interposição de recurso, mesmo que objetivem a defesa de direitos e de interesses coletivos. 

A autorização de serviço público classifica-se como um ato unilateral, discricionário e precário. 

A União tem permissão para desapropriar bens de domínio dos estados e dos municípios mediante 
declaração de utilidade pública e autorização legislativa. 

De acordo com a teoria da culpa do serviço, a responsabilidade do Estado depende da demonstração de 
culpa do agente público, aspecto esse que a distingue da teoria do risco administrativo. 

Obras históricas ou artísticas tombadas são inalienáveis, independentemente da titularidade de sua 
propriedade. 

Faculta-se ao empresário a decisão de tornar público o seu objeto social. 

As associações são consideradas pessoas jurídicas de direito privado e, por esse motivo, elas devem ser 
regularmente inscritas no registro de empresas. 

O empresário, para iniciar suas atividades formalmente, deve se inscrever no registro público de empresas 
mercantis. 

Doação é caracterizada pela formulação de contrato oneroso. 

A doação de ascendente para descendentes importa adiantamento do que lhes couber por herança, porém 
não importará adiantamento se o doador expressamente dispensar a colação. 

No contrato de doação, qualquer alienação gratuita que afete a metade indisponível dos herdeiros 
necessários poderá ser declarada nula. 

Pessoa física sem herdeiros necessários pode doar quantos bens quiser, a título de doação universal, desde 
que mantenha renda suficiente para a própria sobrevivência. 

O credor de uma empresa poderá utilizar o estabelecimento comercial para satisfazer o seu crédito, 
independentemente de aplicação da teoria referida no texto. 

O texto trata da teoria da desconsideração da personalidade jurídica. 

Os patrimônios dos sócios, embora vinculados, sob nenhuma hipótese poderão ser expropriados para 
satisfazer os credores da empresa. 

Descumprimento de finalidades estatutárias significa o mesmo que desrespeito aos objetivos sociais da 
empresa. 



Ainda que a prática de ato que configure improbidade administrativa não cause prejuízo ao erário ou não 
implique enriquecimento ilícito, estará o responsável sujeito à perda da função pública. 

Na ação popular, o juiz determina a intimação do Ministério Público somente após a apresentação da 
defesa do réu. 

Na hipótese de abandono de ação civil pública proposta por associação, poderá a Defensoria Pública 
assumir a titularidade ativa. 

Situação hipotética: Um juiz de primeiro grau indeferiu petição inicial de mandado de segurança após o 
autor ter apresentado duas emendas previamente rejeitadas. Assertiva: Nessa situação, contra o 
indeferimento poderá o autor interpor agravo de instrumento. 

O modo de ser de uma relação jurídica pode ser objeto de ação declaratória. 

Procurador estadual que crie embaraços à efetivação de decisão judicial estará sujeito à aplicação de multa 
pela prática de ato atentatório à dignidade da justiça. 

É lícito ao juiz limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes na fase de conhecimento, 
mas não por ocasião da execução da sentença. 

O pedido de julgamento antecipado da lide pelo assistido impede o assistente simples de requerer perícia. 

Se a decisão de mérito depender da verificação da existência de fato delituoso, o juiz poderá determinar a 
suspensão do processo até o pronunciamento da justiça criminal. 

A ausência de requerimento de citação do réu na inicial não inviabiliza o ato, pois o juiz poderá determiná-
lo de ofício. 

Para a concessão da tutela de evidência, é exigido que a parte demonstre o perigo de dano ao direito 
alegado. 

Caso verifique que o Ministério Público não foi intimado em processo que envolva interesse de incapaz, o 
juiz deverá, com base nos princípios da celeridade e da eficiência, decretar a nulidade do processo, 
intimando o Ministério Público da decisão. 

É admissível a incidência do arrependimento eficaz nos crimes perpetrados com violência ou grave ameaça. 

Veda-se a redução de pena em caso de arrependimento posterior nos crimes culposos. 

De modo geral, a doutrina indica a aplicação da fórmula de Frank quando o objetivo for estabelecer a 
distinção entre desistência voluntária e tentativa. 

Crime culposo não admite tentativa. 

No que concerne à punibilidade da tentativa, o Código Penal adota a teoria objetiva. 

Situação hipotética: Jonas usou de grave ameaça contra perito com o objetivo de favorecer os interesses 
da empresa onde trabalha, que está envolvida em contenda submetida ao juízo arbitral. Assertiva: Nessa 
situação, o crime cometido por Jonas é tipificado como coação no curso do processo. 

As condutas subornar testemunha, coagir no curso do processo e fraudar o processo, caso tenham por 
escopo obter prova destinada a produzir efeito em processo penal, configuram causas de aumento de 
pena. 

O crime de fraude processual, que consiste na inovação artificiosa do estado de lugar, de coisa ou de 
pessoa, com o objetivo de induzir o julgador a erro, tem incidência em demandas que tramitam junto a 
juízo arbitral. 

A conduta de Michael, quando capturado na região de fronteira, configura crime de contrabando. 

Michael praticou o crime de reingresso de estrangeiro expulso: a sua permanência em território nacional, 
de acordo com o Código Penal, é equiparada a reingresso. 

Na ação penal privada, apesar de a vítima ou seu representante legal não serem obrigados a oferecer 
queixa-crime, uma vez ajuizada a ação, o querelante não pode deixar de processar quaisquer dos autores 
da infração penal. 

Dado o princípio da indivisibilidade, o não oferecimento de denúncia, em ação penal pública, pelo 
Ministério Público relativamente a um fato criminoso imputado ao indiciado impede que este seja objeto 
de ação penal posterior. 



Verificada a reunião dos processos por conexão ou continência, o juiz ou o tribunal que proferir sentença 
que desclassifique a infração para outra que não se inclua em sua competência própria perderá a 
competência em relação aos demais processos. 

Situação hipotética: Caio, prefeito municipal, responde a ação penal pelo desvio, em proveito próprio, de 
verba destinada pelo Ministério da Educação à construção de escolas no município. Assertiva: Nessa 
situação, o TRF local é o órgão jurisdicional competente para o julgamento do crime cometido por Caio, 
porque se trata de infração praticada em detrimento de bem da União. 

Sentença prolatada por juiz territorialmente incompetente é ato jurídico nulo, razão pela qual o seu 
trânsito em julgado não impede que o acusado seja processado novamente, pela mesma imputação, em 
juízo competente, salvo se tiver sido anteriormente absolvido. 

A decretação de prisão temporária é cabível quando houver fundadas razões de autoria e participação em 
qualquer crime doloso punível com pena privativa de liberdade superior a quatro anos de reclusão e 
quando for imprescindível às investigações do inquérito policial. 

Tanto a autoridade policial, no curso das investigações, quanto o juiz, no curso da ação penal, podem 
ordenar, ex officio ou mediante requerimento do Ministério Público, o sequestro dos bens móveis 
adquiridos com os proventos logrados pela prática da infração penal. 

A interceptação de comunicações telefônicas é admitida quando há indícios razoáveis de autoria ou 
participação em infração penal e não poderá exceder o prazo máximo de quinze dias, prorrogável uma 
única vez pelo mesmo período. 

À luz do Código de Processo Penal, no procedimento comum, o recurso em sentido estrito é a medida 
cabível contra decisão de não recebimento da peça acusatória. Por outro lado, da decisão que determina 
o recebimento de denúncia ou queixa, por não haver previsão legal de recurso, admite-se a impetração de 
habeas corpus, objetivando-se o trancamento da ação penal. 

Diferentemente da suspensão condicional do processo, a homologação da transação penal no âmbito dos 
juizados especiais criminais faz coisa julgada material, de forma que o descumprimento das cláusulas do 
acordo não permite a continuidade da persecução penal. 

Caso o único advogado constituído nos autos renuncie ao mandato antes de oferecer razões em sede de 
apelação, a não intimação prévia do réu para constituir novo defensor será causa de nulidade do 
julgamento daquele recurso, por cerceamento de defesa. 

Situação hipotética: Pedro, no curso da execução da pena privativa de liberdade à qual fora condenado, 
praticou fato definido como crime doloso. Assertiva: Nessa situação, Para fins de regressão de regime 
prisional, o reconhecimento de falta grave decorrente da prática do referido crime independe do trânsito 
em julgado de sentença condenatória no processo penal instaurado para a apuração do fato. 

 
CARGO 3: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: INFORMÁTICA 

REDAÇÃO DO ITEM 

A fila é uma lista de elementos em que os itens são sempre inseridos em uma das extremidades e excluídos 
da outra. 

No pior caso, quando o vetor está inversamente ordenado, o algoritmo booble sort executa n2 operações 
para a ordenação de um vetor de n elementos. 

Após a execução do trecho de código SQL a seguir, a tabela tbl_conceito não será criada.  
 
begin;   

  savepoint primeiro;   

  create table tblconceito (id int, nome  

varchar);  

  rollback to savepoint primeiro;  

commit; 

A soma dos graus de todos os vértices de um grafo é sempre par. 

Em uma tabela na segunda forma normal, todos os atributos não chave são dependentes da chave 
primária. 



A substituição de evaluate (7, 6); por evaluate (6, 7); gera erro, porque, quando se utiliza evaluate, 
o primeiro operador deve ser maior que o segundo. 

Ao se executar o código, o resultado de evaluate (7, 6); será 1. 

Na técnica denominada escalonamento de processos, o sistema operacional mantém parte do espaço de 
endereçamento de um processo na memória principal e parte em dispositivo de armazenamento 
secundário, realizando trocas de trechos de código e de dados entre eles, de acordo com a necessidade. 

Diferentemente da topologia em estrela, em que cada enlace físico de transmissão conecta apenas dois 
dispositivos, a topologia em anel tem uma configuração multiponto, por meio da qual cada enlace físico 
pode conectar vários pontos. 

Uma organização que prioriza a eficiência e a otimização no uso do espaço de armazenamento dos becapes 
de dados deve adotar estratégias embasadas em becapes completos e em becapes diferenciais 
combinados. 

O item I trata essencialmente da falta de um alinhamento estratégico na organização, que pode ser 
realizado com ou sem um plano estratégico de negócio formal. 

O item II trata essencialmente da falta do plano de TI, principal produto da fase de alinhamento estratégico, 
considerado um dos planos funcionais cujos projetos e serviços são derivados e alinhados à estratégia da 
organização. 

As ações citadas no item III podem ser realizadas com base no processo chamado “garantir a transparência 
para as partes interessadas” do domínio governança do COBIT 5, que trata, entre outros aspectos, da 
medição e dos relatórios de desempenho da TI corporativa para os stakeholders aprovarem metas e ações 
corretivas necessárias. 

À luz da Instrução Normativa MP/SLTI n.° 4/2014, o item III é ilegal, uma vez que é absoluta a proibição de 
se adotar a métrica homem-hora ou equivalente para aferição de esforço. 

Recomenda-se que os controles de acesso de ambientes lógico e físico sejam considerados de forma 
separada. 

Os ativos mantidos no inventário da empresa podem ter um proprietário, que pode ser um indivíduo ou 
uma entidade. 

A fim de melhorar a interoperabilidade de dados, as informações compartilhadas entre organizações 
devem manter a mesma classificação e rotulação. 

Nowadays mass credentials breaches should be considered both a technology and a business issue. 

The internet of things (IoT) makes enterprises more susceptible to security threats. 

In the context, the expression “seeing around corners” (l. 9 and 10) means being suspicious. 

A administração pública poderá determinar o desconto na remuneração do servidor correspondente aos 
dias não trabalhados no caso de greve deflagrada em razão de atraso no pagamento de salários. 

Servidores públicos que paralisem suas atividades por trinta e um dias consecutivos em razão de adesão a 
movimento grevista, mesmo com o cumprimento das devidas formalidades legais relativas à greve, 
poderão ser demitidos por abandono de cargo, desde que respeitados os princípios do devido processo 
legal e da ampla defesa. 

Em casos excepcionais, o reajuste da remuneração de servidores públicos poderá ser fixado por meio de 
decreto do presidente da República. 

Oficial de justiça que receba dinheiro de advogado para dar cumprimento preferencial a uma determinação 
judicial em detrimento de outras terá praticado, conforme a Lei de Improbidade Administrativa, ato de 
improbidade que importa enriquecimento ilícito. 

Indivíduo que tenha trabalhado na estrutura decisória de partido político, vinte e quatro meses após o seu 
desligamento dessa atividade poderá ser indicado como membro do conselho de administração de 
empresa estatal. 

A sessão pública promovida por determinado ministério para debater alterações no marco regulatório do 
setor, com o objetivo de conhecer, por meio oral, as opiniões de pessoas e de entidades sobre o tema, de 
acordo com a legislação pertinente, é denominada consulta pública. 



O procedimento licitatório para a construção de hospitais universitários integrantes do SUS poderá seguir 
as regras do regime diferenciado de contratação. 

A alteração tarifária promovida pela agência reguladora é exemplo de exercício do poder hierárquico da 
agência sobre as concessionárias. 

A agência reguladora agiu ilegalmente: a falta de chuvas não constitui evento extraordinário ou 
imprevisível a ensejar o reequilíbrio econômico-financeiro firmado no contrato. 

A concessionária deverá ser responsabilizada pelos danos causados a usuários. 

Sérgio foi reprovado em concurso público, mas, por força de decisão liminar obteve sua nomeação e tomou 
posse no cargo pretendido. Seis anos depois, a medida foi revogada por decisão judicial definitiva e Sérgio 
foi exonerado pela administração. Nessa situação, ao exonerar Sérgio a administração violou o princípio da 
proteção da confiança legítima. 

André integra a diretoria de uma organização de sociedade civil de interesse público e foi nomeado para 
ocupar cargo público efetivo. Nessa situação, de acordo com a legislação vigente, André poderá continuar 
integrando a diretoria da entidade mesmo após tomar posse no cargo público. 

A Constituição Federal, ao prever, de forma exaustiva, os direitos e garantias fundamentais dos indivíduos, 
faz que sejam desconsiderados outros direitos humanos, mesmo que estejam previstos em tratados 
internacionais dos quais o Brasil seja parte. 

A redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio da implementação de normas de saúde, higiene e 
segurança, é direito dos trabalhadores em geral, sendo aplicável também aos servidores ocupantes de 
cargos públicos. 

Servidor público poderá acumular o seu cargo público com emprego público remunerado vinculado a 
sociedade de economia mista. 

As normas de eficácia limitada apresentam aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, tendo eficácia 
somente depois que normativa posterior lhes garanta aplicabilidade. 

Os juízes adquirem vitaliciedade após dois anos de exercício; esse direito não depende de participação em 
curso oficial ou em curso reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados. 

Os pagamentos devidos pelas fazendas públicas dos entes federados, em virtude de sentença judiciária, 
deverão ser efetuados exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios; são de 
natureza administrativa as decisões dos tribunais proferidas no cumprimento dos precatórios judiciais. 

O ato de vitaliciamento de membro do Ministério Público, por ter natureza de ato administrativo, está 
sujeito ao controle de legalidade pelo Conselho Nacional do Ministério Público. 

A competência do Conselho Nacional de Justiça para apurar violações aos deveres funcionais se aplica 
apenas aos servidores do Poder Judiciário; ela não alcança os magistrados, pois, se assim não fosse, 
caracterizaria afronta à independência funcional. 

Independentemente de lei, o presidente da República pode, por decreto, dispor sobre a extinção de cargo 
público vago. 

O controle externo a cargo do Congresso Nacional é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
que possui a atribuição, de natureza jurisdicional, de julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis pela gestão do dinheiro público. 

Nas situações de relevância e urgência, o chefe do Poder Executivo federal poderá editar medida provisória 
que trate de matéria relativa à organização do Poder Judiciário. 

Lei estadual, de iniciativa parlamentar, que crie atribuições para determinada secretaria do estado, deverá 
ser declarada inconstitucional por vício de iniciativa. 

 
CARGO 4: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: TAQUIGRAFIA 

REDAÇÃO DO ITEM 

Na identificação do perfil dos primeiros republicanos, o autor estabelece uma relação coesiva entre estes 
e os princípios da República impressos na bandeira ao empregar a expressão “viris representantes da 
ordem” (l.10) em referência aos militares. 



A fim de exprimir seu ponto de vista acerca da construção da República, o autor emprega, na linha 6, os 
termos “conquista” e “projeto” como semanticamente complementares entre si. 

Os termos “gaveta de meias”, “lancheira do filho” e “boteco da esquina”, na linha 9, são hipônimos que 
exemplificam aquilo que o autor denomina de “detalhe” (l.16) ao final do texto. 

Depreende-se do texto que, simbolicamente, poemas e crônicas estão em posições distintas em um eixo 
vertical: poetas trabalham no ponto mais alto da abstração, ao passo que os cronistas lidam em um nível 
mais baixo, com elementos mais concretos. 

O sentido da frase “O cronista é um pedestre” (l.8) seria preservado caso se substituísse a palavra 
“cronista” por escritor. 

O texto refuta a ideia de que as camadas mais pobres da população não têm iniciativa para promover 
transformação social. 

Deduz-se do primeiro parágrafo do texto que o estrato da população com maior poder aquisitivo ainda é 
composto por poucos negros. 

Na fala do entrevistado, os termos “Essas pessoas” (l.5), “pessoas” (l.13) e “da gente” (l.16) referem-se ao 
mesmo conjunto de indivíduos que compõem a comunidade, cuja memória é o tema da resposta à 
entrevistadora. 

Na pergunta da entrevistadora, o adjetivo “periférica” (l.3) assume a função de hiperônimo de “Ceilândia” 
(l.3), isto é, parte-se do sentido mais amplo de periferia para a indicação de uma cidade periférica 
específica. 

Por se tratar de transcrição de fala, optou-se por preservar marcas da oralidade, tais como o emprego de 
“pra” (l. 8 e 16) em lugar de para e o encadeamento da argumentação pela introdução da conjunção aditiva 
“E” (l. 12 e 14) em início de período. 

O sentido de “não redutível” (l. 41 e 42) é equivalente ao de irredutível. 

No segundo período do terceiro parágrafo, os termos “pela luta” (l.28), “pelas manifestações” (l.30) e “pelo 
direito” (l.31) funcionam como agentes da passiva. 

A locução “de sorte a” (l.1) introduz a consequência decorrente do modo como o espaço urbano foi 
organizado, de acordo com o texto. 

Na linha 2, o emprego de ponto e vírgula justifica-se porque a segunda oração do período apresenta 
elementos em série. 

A coerência e a correção gramatical do último parágrafo seriam preservadas caso se substituísse 
“Inversamente” (ℓ.39) por Entretanto. 

Seria preservada a correção gramatical do texto, mas não seus sentidos originais, se a oração “que são de 
diferentes modos incorporadas à dinâmica mercantil” (l. 4 e 5) fosse assim reescrita: às quais é de 
diferentes modos incorporada a dinâmica mercantil. 

A correção gramatical e os sentidos do primeiro período do segundo parágrafo seriam preservados caso as 
formas verbais flexionadas no futuro do pretérito do indicativo e no modo subjuntivo fossem alteradas 
para o presente do modo indicativo, da seguinte forma: A linguagem ideal é aquela em que cada palavra 
designa apenas uma coisa, corresponde a uma só ideia ou conceito, tem um só sentido. 

O emprego de acento na palavra “memória” (l.19) pode ser justificado por duas regras de acentuação 
distintas. 

O vocábulo “Como” (l.9) introduz no segundo período uma ideia de comparação. 

Servidores públicos que paralisem suas atividades por trinta e um dias consecutivos em razão de adesão a 
movimento grevista, mesmo com o cumprimento das devidas formalidades legais relativas à greve, 
poderão ser demitidos por abandono de cargo, desde que respeitados os princípios do devido processo 
legal e da ampla defesa. 

Em casos excepcionais, o reajuste da remuneração de servidores públicos poderá ser fixado por meio de 
decreto do presidente da República. 

A administração pública poderá determinar o desconto na remuneração do servidor correspondente aos 
dias não trabalhados no caso de greve deflagrada em razão de atraso no pagamento de salários. 



A sessão pública promovida por determinado ministério para debater alterações no marco regulatório do 
setor, com o objetivo de conhecer, por meio oral, as opiniões de pessoas e de entidades sobre o tema, de 
acordo com a legislação pertinente, é denominada consulta pública. 

O procedimento licitatório para a construção de hospitais universitários integrantes do SUS poderá seguir 
as regras do regime diferenciado de contratação. 

Oficial de justiça que receba dinheiro de advogado para dar cumprimento preferencial a uma determinação 
judicial em detrimento de outras terá praticado, conforme a Lei de Improbidade Administrativa, ato de 
improbidade que importa enriquecimento ilícito. 

Indivíduo que tenha trabalhado na estrutura decisória de partido político, vinte e quatro meses após o seu 
desligamento dessa atividade poderá ser indicado como membro do conselho de administração de 
empresa estatal. 

A concessionária deverá ser responsabilizada pelos danos causados a usuários. 

A alteração tarifária promovida pela agência reguladora é exemplo de exercício do poder hierárquico da 
agência sobre as concessionárias. 

A agência reguladora agiu ilegalmente: a falta de chuvas não constitui evento extraordinário ou 
imprevisível a ensejar o reequilíbrio econômico-financeiro firmado no contrato. 

Sérgio foi reprovado em concurso público, mas, por força de decisão liminar obteve sua nomeação e tomou 
posse no cargo pretendido. Seis anos depois, a medida foi revogada por decisão judicial definitiva e Sérgio 
foi exonerado pela administração. Nessa situação, ao exonerar Sérgio a administração violou o princípio da 
proteção da confiança legítima. 

André integra a diretoria de uma organização de sociedade civil de interesse público e foi nomeado para 
ocupar cargo público efetivo. Nessa situação, de acordo com a legislação vigente, André poderá continuar 
integrando a diretoria da entidade mesmo após tomar posse no cargo público. 

A redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio da implementação de normas de saúde, higiene e 
segurança, é direito dos trabalhadores em geral, sendo aplicável também aos servidores ocupantes de 
cargos públicos. 

Servidor público poderá acumular o seu cargo público com emprego público remunerado vinculado a 
sociedade de economia mista. 

As normas de eficácia limitada apresentam aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, tendo eficácia 
somente depois que normativa posterior lhes garanta aplicabilidade. 

A Constituição Federal, ao prever, de forma exaustiva, os direitos e garantias fundamentais dos indivíduos, 
faz que sejam desconsiderados outros direitos humanos, mesmo que estejam previstos em tratados 
internacionais dos quais o Brasil seja parte. 

O ato de vitaliciamento de membro do Ministério Público, por ter natureza de ato administrativo, está 
sujeito ao controle de legalidade pelo Conselho Nacional do Ministério Público. 

A competência do Conselho Nacional de Justiça para apurar violações aos deveres funcionais se aplica 
apenas aos servidores do Poder Judiciário; ela não alcança os magistrados, pois, se assim não fosse, 
caracterizaria afronta à independência funcional. 

Os juízes adquirem vitaliciedade após dois anos de exercício; esse direito não depende de participação em 
curso oficial ou em curso reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados. 

Os pagamentos devidos pelas fazendas públicas dos entes federados, em virtude de sentença judiciária, 
deverão ser efetuados exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios; são de 
natureza administrativa as decisões dos tribunais proferidas no cumprimento dos precatórios judiciais. 

Nas situações de relevância e urgência, o chefe do Poder Executivo federal poderá editar medida provisória 
que trate de matéria relativa à organização do Poder Judiciário. 

Independentemente de lei, o presidente da República pode, por decreto, dispor sobre a extinção de cargo 
público vago. 



O controle externo a cargo do Congresso Nacional é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
que possui a atribuição, de natureza jurisdicional, de julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis pela gestão do dinheiro público. 

Lei estadual, de iniciativa parlamentar, que crie atribuições para determinada secretaria do estado, deverá 
ser declarada inconstitucional por vício de iniciativa. 

 
CARGO 5: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA: JUDICIÁRIA - ESPECIALIDADE: OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR 
FEDERAL 

REDAÇÃO DO ITEM 

A propositura de ação direta de inconstitucionalidade caracteriza o sistema concreto de controle de 
constitucionalidade. 

No exercício do controle difuso de constitucionalidade, o tribunal que, em decisão de órgão fracionário, 
afastar a incidência, em parte, de ato normativo do poder público, sem declarar expressamente a sua 
inconstitucionalidade, violará cláusula de reserva de plenário. 

À luz do princípio da simetria, por determinação de constituição estadual, é constitucional a criação de 
órgão de controle administrativo local do Poder Judiciário do qual participem representantes de outros 
poderes ou de entidades, à semelhança do Conselho Nacional de Justiça. 

O STF poderá aprovar, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, súmulas com efeito 
vinculante, sendo estas passíveis de revisão mediante provocação de legitimados para a propositura de 
ação direta de inconstitucionalidade. 

As peculiaridades de cada cidade determinam a competência dos municípios para fixar horários de 
funcionamento de estabelecimentos comerciais e bancários. 

Compete exclusivamente à União legislar sobre normas de processo e de julgamento de crimes de 
responsabilidade. 

Compete concorrentemente à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios legislar sobre direito 
tributário, financeiro, urbanístico e eleitoral. 

O Ministério Público é instituição permanente e essencial à função jurisdicional cujo rol de funções previsto 
pela Constituição Federal de 1988 é não exaustivo e inclui a titularidade para promover ação penal pública 
e ação direta de inconstitucionalidade. 

Em nenhuma hipótese matéria consignada em projeto de lei rejeitado poderá ser objeto de novo projeto 
na mesma sessão legislativa. 

A perda do mandato de deputado ou de senador que tenha agido de maneira incompatível com o decoro 
parlamentar será decidida de ofício pela presidência da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 

No tocante a lei delegada, o Congresso Nacional poderá delegar ao presidente da República a iniciativa 
legislativa, desde que o objeto da delegação não trate de atos de competência exclusiva do Congresso 
Nacional e privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 

O conceito de administração pública, em seu aspecto orgânico, designa a própria função administrativa 
que é exercida pelo Poder Executivo. 

Segundo a escola da puissance publique, as prerrogativas e os privilégios que o Estado possui frente ao 
particular constituem um critério definidor do direito administrativo. 

Para os autores que defendem o princípio da subsidiariedade, a atividade pública tem primazia sobre a 
iniciativa privada, devendo o ente particular se abster de exercer atividades que o Estado tenha condições 
de exercer por sua própria iniciativa e com seus próprios recursos. 

São exemplos de entidades paraestatais os serviços sociais autônomos, como o Serviço Social da Indústria 
(SESI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). 

O principal critério de distinção entre empresa pública e sociedade de economia mista é que esta integra 
a administração indireta, enquanto aquela integra a administração direta. 

Ato administrativo praticado por autoridade incompetente e que apresente defeito não pode ser 
convalidado. 



Enquanto no ato complexo as manifestações de dois ou mais órgãos se fundem para formar um único ato, 
no ato composto se pratica um ato administrativo principal que depende de outro ato para a produção 
plena dos seus efeitos. 

Servidor aposentado por invalidez poderá retornar à atividade caso junta médica oficial declare 
insubsistentes os motivos da sua aposentadoria, hipótese em que se procederá à reversão do servidor. 

Para se construir na vizinhança de bem público tombado pelo patrimônio histórico, se a obra for reduzir a 
visibilidade do bem tombado, será necessária a prévia autorização do órgão público competente. 

A concessão de serviço público pode ser feita a pessoa física ou jurídica, desde que mediante licitação. 

A obtenção de informações claras sobre o produto antes de firmar o contrato é um direito disponível. 

O CDC vigente não se aplica ao caso: a compradora é uma pessoa jurídica e o objeto do contrato é um 
imóvel comercial. 

A referida cláusula é prática manifestamente abusiva, mas não nula de pleno direito. 

Na extinção de associação, os valores referentes às quotas dos associados não são revertidas a eles, visto 
que associações não possuem fins econômicos. 

As fundações podem ser criadas independentemente da dotação especial de bens livres pelo instituidor. 

As cooperativas têm natureza jurídica de pessoa jurídica de direito privado. 

As disposições legais referentes às associações aplicam-se subsidiariamente às sociedades. 

Existem direitos e obrigações recíprocas entre associados. 

O negócio jurídico realizado na referida situação hipotética constitui um trespasse. 

A referida penhora será considerada legal apenas se o alienante não tiver outros bens suficientes para 
solver o passivo do estabelecimento. 

O estabelecimento comercial é todo o complexo de bens, inclusive bens de natureza imóvel, organizados 
para o exercício da empresa. 

Na ação de improbidade administrativa, caso o réu seja primário, o Ministério Público poderá propor 
transação, desde que o ato praticado não tenha sido lesivo ao patrimônio público e não tenha importado 
enriquecimento ilícito. 

Se o mandado de segurança não for conhecido, será possível a renovação do pedido, desde que observado 
o prazo decadencial do remédio constitucional. 

O servidor público deve provocar o Ministério Público apresentando-lhe informações sobre fatos que sejam 
objeto de ação civil pública e indicando-lhe elementos de convicção. 

Na ação popular, em regra, a produção de prova testemunhal poderá ser requerida enquanto não for 
encerrada a instrução probatória. 

O administrador do imóvel locado, quando a ação se originar de atos por ele praticados, poderá receber 
citação em ação movida contra o locador, se este estiver ausente. 

O oficial de justiça poderá realizar penhora durante as férias forenses, desde que esteja autorizado 
judicialmente. 

O interesse social é um critério utilizado para determinar que o processo judicial tramite em segredo de 
justiça. 

Decisão judicial incidente a respeito de parcela incontroversa de dívida observará o rito do cumprimento 
provisório da sentença. 

De acordo com o Novo Código de Processo Civil, considera-se proposta a ação quando a petição inicial for 
protocolada, sendo que o efeito da prevenção está vinculado à distribuição ou ao registro da petição inicial. 

O juiz nomeará curador especial ao réu revel citado por edital enquanto este não for encontrado. 

Situação hipotética: No curso de diligência para a citação pessoal de réu em processo criminal, o 
destinatário da citação apresentou documento de identidade de outra pessoa, em que havia substituído a 
fotografia original, com o objetivo de se furtar ao ato, o que frustrou o cumprimento da ordem judicial. 
Assertiva: Nesse caso, o citado praticou o crime de falsa identidade. 



Crime de injúria racial cometido contra oficial de justiça no exercício de suas funções ou em razão delas é 
absorvido pelo crime de desacato, em razão do princípio da consunção. 

Caso a parte resista, com uso de violência, ao cumprimento do mandado judicial e a diligência deixe de ser 
cumprida em razão disso, ficará configurado o crime de resistência qualificada em concurso material com 
o crime decorrente da violência. 

Servidor público que tenha revelado fato do qual teve conhecimento em razão do cargo que exerce e que 
deveria permanecer em segredo terá cometido crime de divulgação de segredo. 

O empréstimo de senha entre servidores de uma mesma repartição para acesso a banco de dados ou a 
sistema de informações da administração pública comum aos usuários caracteriza crime contra a 
administração pública. 

A distinção fundamental entre os tipos penais tráfico de influência e exploração de prestígio diz respeito à 
pessoa sobre a qual recairá a suposta prática delitiva. 

Situação hipotética: Enquanto aguardava a audiência de custódia, um indivíduo preso em flagrante pelo 
delito de tráfico internacional de drogas pediu para ir ao banheiro. Por descuido dos agentes, quebrou uma 
janela e, mediante grave ameaça, conseguiu fugir. Assertiva: Nessa situação, a evasão do preso é 
considerada atípica, pois ocorreu violência apenas contra a coisa. 

O crime de tergiversação é caracterizado pela conduta do advogado que, após ter sido dispensado por uma 
das partes, tiver assumido a defesa da parte contrária na mesma causa. A sua consumação exige a prática 
de ato processual, não bastando a simples outorga de procuração. 

O arquivamento do inquérito policial determinado por autoridade judiciária competente, a pedido do 
Ministério Público, com fundamento na atipicidade da conduta, por fazer coisa julgada material, obsta seu 
desarquivamento em razão do surgimento de novas provas. 

Caso seja realizada a citação de José por carta precatória, o prazo para apresentação de resposta à acusação 
será contado da data da realização do ato, não da juntada da precatória aos autos da ação penal. 

A competência para processar e julgar José é, em regra, do tribunal do júri federal situado em Brasília – DF, 
porém, caso exista previsão de foro por prerrogativa de função para vereadores, estabelecido 
exclusivamente na Constituição estadual, a competência será do TRF da 1.ª Região. 

A prisão temporária pode ser decretada pelo juiz, de ofício, pelo prazo de cinco dias, prorrogável, 
excepcionalmente, por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade para as investigações 
policiais. 

Caso o julgamento de ação penal dependa da solução de controvérsia séria e fundada acerca do estado 
civil das pessoas, caberá ao próprio juízo penal o julgamento da questão prejudicial. 

Na hipótese de divergência entre o acusado e o seu advogado a respeito de interesse recursal manifestado, 
deve prevalecer o entendimento da defesa técnica, seja no sentido da desistência, seja no sentido da 
interposição do recurso. 

Em nome do princípio da congruência, é possível atribuir-se, mesmo em grau recursal, definição jurídica 
diversa da descrição do fato contida na denúncia ou na queixa, não podendo, porém, ser agravada a pena 
quando somente o réu tiver apelado da sentença. 

A prática de falta grave pelo apenado, no curso da execução penal, acarreta a perda da totalidade dos dias 
remidos com trabalho, recomeçando-se a contagem a partir da data da infração disciplinar. 

 
CARGO 6: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA 

REDAÇÃO DO ITEM 

A avaliação especial de desempenho, obrigatória para que servidor adquira a estabilidade, será realizada 
pelo superior direto do servidor: não há a necessidade de se instituir comissão específica para esse fim. 

A Constituição Federal prevê a possibilidade de contratação de servidor por tempo determinado para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Servidor público que, embora exerça atribuições semelhantes às de outro servidor, receba subsídio inferior 
poderá requerer a equiparação da remuneração. 



O presidente do tribunal competente que, por ação ou omissão, retardar a regular liquidação de precatório 
cometerá crime de responsabilidade. 

Os desembargadores do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região que cometam crimes de responsabilidade 
serão processados e julgados originariamente pelo STF. 

Cabe ao STJ processar e julgar originariamente os conflitos entre a União e os estados. 

Compete à justiça federal julgar processos em que a União seja autora, ré ou assistente, inclusive os 
decorrentes de acidente de trabalho. 

Compete ao CNJ eleger os órgãos diretivos do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região bem como dispor 
sobre competência e funcionamento dos órgãos jurisdicionais e administrativos desse tribunal. 

Os recursos minerais, incluídos os do subsolo, são bens da União. 

Em regra, é vedado aos entes federados estabelecer aliança com representantes de cultos religiosos ou 
igrejas. 

É competência comum da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal legislar sobre normas 
gerais de licitação para a administração pública direta. 

Compete privativamente à União legislar sobre desapropriação. 

O Tribunal Regional Federal da 1.ª Região, um órgão classificado como autarquia em regime especial, 
integra a administração indireta da União. 

Administração direta remete à ideia de administração centralizada, ao passo que administração indireta se 
relaciona à noção de administração descentralizada. 

A administração pública, em seu sentido subjetivo, compreende o conjunto de agentes, órgãos e pessoas 
jurídicas incumbidos de executar as atividades administrativas, distinguindo-se de seu sentido objetivo, 
que se relaciona ao exercício da própria atividade administrativa. 

Órgão público é ente despersonalizado, razão por que lhe é defeso, em qualquer hipótese, ser parte em 
processo judicial, ainda que a sua atuação seja indispensável à defesa de suas prerrogativas institucionais. 

Em regra, o poder regulamentar é dotado de originariedade e, por conseguinte, cria situações jurídicas 
novas, não se restringindo apenas a explicitar ou complementar o sentido de leis já existentes. 

Como todo ato administrativo, o poder de polícia encontra limites na lei: por exemplo, no que se refere a 
sua finalidade, se o poder de polícia violar o princípio da predominância do interesse público sobre o 
particular, o ato poderá ser anulado, ensejando a responsabilização da autoridade no âmbito civil, penal e 
administrativo. 

O direito fundamental de petição, estabelecido expressamente na Constituição Federal, é um instrumento 
de controle administrativo: ele assegura aos indivíduos o direito de expor e requerer junto aos órgãos 
públicos. 

Não existe na Constituição Federal hipótese expressa que determine o necessário esgotamento da via 
administrativa para se recorrer ao Poder Judiciário, devido ao princípio da inafastabilidade da jurisdição e 
à determinação de que a lei não excluirá a apreciação pelo Poder Judiciário de lesão ou ameaça de direito. 

Situação hipotética: Sérgio, aprovado em concurso público, foi nomeado em vinte de outubro de 2015. 
Um ano e dois meses depois, após ter sido aprovado em outro concurso público, entrou em exercício no 
novo órgão público no dia quinze de janeiro de 2017. No entanto, durante o estágio probatório, ele se 
arrependeu da nova investidura e decidiu retornar ao cargo que havia ocupado anteriormente. Assertiva: 
Nessa situação, Sérgio terá direito a retornar ao cargo anteriormente ocupado em virtude do instituto da 
recondução. 

Em razão da abrangência protetiva da Lei de Improbidade Administrativa, as ações principais para a 
apuração de atos de improbidade administrativa podem ser propostas por brasileiro nato ou naturalizado, 
pelo Ministério Público e pela pessoa jurídica interessada. 

Recurso e revisão, instrumentos que permitem o reexame de fatos e provas juntados no processo 
administrativo, se diferenciam quanto à possibilidade de agravamento da situação do processado: no 
julgamento do recurso, o órgão competente não agravará a situação do recorrente; na revisão, há expressa 
determinação legal que permite o aumento da sanção imposta. 



Para que pessoas físicas que colaboram com o poder público sejam consideradas agentes públicos é 
necessário que elas, obrigatoriamente, tenham vínculo empregatício com a administração pública e sejam 
por esta remuneradas, como ocorre, por exemplo, com os leiloeiros, tradutores e intérpretes públicos. 

Admite-se o costume contra legem como instrumento de integração das normas. 

A lei do país em que a pessoa for domiciliada determina as regras sobre o começo e o fim de sua 
personalidade. 

A vigência das leis pode ocorrer de forma temporária ou por tempo indeterminado. 

Derrogação é o fenômeno que ocorre quando há revogação total de uma lei. 

A pessoa jurídica se responsabiliza pelos atos praticados por seus administradores, desde que esses atos 
sejam exercidos nos limites dos poderes estabelecidos no ato constitutivo. 

As empresas individuais de responsabilidade limitada são exemplo de pessoa jurídica de direito privado. 

Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado. 

Os bens públicos estão sujeitos à usucapião. 

Os bens públicos dominicais são inalienáveis. 

O juiz pode reconhecer, de ofício, a decadência, mesmo quando convencionada pelas partes. 

A prescrição ocorrerá em dez anos, caso a lei não lhe tenha fixado prazo menor. 

Na jurisdição voluntária não há lide: trata-se de uma forma de a administração pública participar de 
interesses privados. 

São inerentes à jurisdição os princípios do juiz natural, da improrrogabilidade e da indelegabilidade. 

Jurisdição consiste na função estatal de compor litígios e de declarar e realizar o direito. 

A jurisdição é divisível. 

Ninguém poderá pleitear, em seu próprio nome, direito alheio, salvo quando autorizado por lei. 

O interesse processual deverá estar presente tanto para propor quanto para contestar a ação. 

Integram as condições da ação o interesse de agir e a legitimidade ad causam. 

Os vícios relativos ao interesse de agir e à legitimidade podem ser reconhecidos a qualquer tempo, mesmo 
após o trânsito em julgado da ação. 

Serão considerados intempestivos os atos processuais realizados antes do termo inicial do prazo. 

A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor, desde que o faça 
expressamente. 

O serventuário deverá remeter os autos conclusos no prazo de um dia contado da data em que tiver 
cumprido ato processual anterior; o não cumprimento dessa regra, sem motivo legítimo, acarretará a 
instauração de processo administrativo. 

Ato processual eletrônico pode ser praticado em qualquer horário desde que até as vinte horas do último 
dia do prazo. 

João não poderá ser condenado com a pena de prisão em razão da retroatividade da lei mais benéfica. 

considera-se praticado o crime somente em sete de março de 2017, momento em que se alcançou o 
resultado desejado. 

Embora não tenha desejado o resultado danoso, Antônio poderá ser punido devido à imperícia na execução 
do procedimento laboratorial. 

A omissão de Antônio é penalmente relevante porque foi esse comportamento que criou o risco de 
ocorrência do resultado danoso à integridade física. 

José não poderá ser punido pelo crime que cometeu porque se encontrava em estado em embriaguez 
decorrente de caso fortuito, hipótese de isenção de pena. 

José e Pedro cometeram crime em concurso de pessoas, e, haja vista que Pedro foi o mentor, a ele deverá 
ser imputada punição mais grave que a de José. 

Em caso de morte do agente, extingue-se a punibilidade, não podendo a pena alcançar os herdeiros do 
agente, salvo quanto à obrigação de reparação de dano, no limite do patrimônio herdado. 

O cumprimento de pena no estrangeiro é causa interruptiva de prescrição, assim como a reincidência. 



No caso de crime processável por ação penal pública, quando o Ministério Público não oferecer a denúncia 
no prazo legal, o ofendido poderá impetrar ação penal privada subsidiária da pública. 

A configuração de ato de improbidade administrativa dependerá, necessariamente, da existência de dano 
efetivo ao erário. 

As penas previstas na lei em apreço serão sempre aplicadas de forma cumulativa, independentemente da 
gravidade do fato. 

Membro do Ministério Público que participe, ativamente, do curso da investigação criminal não poderá 
oferecer denúncia, devendo, ao final do inquérito policial, encaminhar os documentos cabíveis para outro 
membro do parquet, que decidirá acerca do oferecimento ou não de denúncia. 

Apenas no caso em que o investigado estiver preso preventivamente, o inquérito policial deverá se 
encerrar em até dez dias, contados a partir do dia subsequente à execução da ordem de prisão. 

Mesmo depois de a autoridade judiciária ter ordenado o arquivamento do inquérito policial por falta de 
base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas diligências. 

A lei processual penal deverá ser aplicada imediatamente, sem que isso prejudique a validade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior, tampouco constitua ofensa ao princípio da irretroatividade. 

Juiz que se utilizar do silêncio do acusado para formar seu próprio convencimento não incorrerá em ofensa 
ao princípio processual penal da não autoincriminação, ainda que a opção do acusado por abster-se de 
falar não constitua confissão. 

Em obediência ao princípio da indivisibilidade da ação penal, não poderá o juiz, em caso de conexão ou 
continência, separar os processos, mesmo que o número de acusados seja excessivo e que isso acarrete o 
prolongamento de prisões. 

O Ministério Público detém, privativamente, a legitimidade para propor ação penal pública, ainda que a 
proposição seja condicionada à representação do ofendido ou à requisição do ministro da Justiça. 

Situação hipotética: Antônio e Pedro são autores de um mesmo crime contra João. Assertiva: Nessa 
situação, João poderá renunciar ao exercício de seu direito de queixa em relação a Antônio e mantê-lo em 
relação a Pedro. 

Desde o advento da Lei n.º 11.719/2008, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal, as 
condições da ação penal são a possibilidade jurídica do pedido, o interesse de agir e a legitimidade. 

No processo penal, os prazos são contados a partir da data da intimação, e não da data de juntada do 
mandado ou da carta precatória ou de ordem aos autos. 

Situação hipotética: Luiz é advogado e foi nomeado para defender José em uma ação penal pública 
condicionada. Assertiva: Nessa situação, a partir da nomeação de Luiz, a intimação de José deverá ser feita 
por meio de publicação em diário oficial, sob pena de nulidade. 

A não comunicação ao acusado de seu direito de permanecer em silêncio é causa de nulidade relativa, cujo 
reconhecimento depende da comprovação do prejuízo. 

 
CARGO 7: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: TAQUIGRAFIA 

REDAÇÃO DO ITEM 

O vocábulo “legítimas” (ℓ.19) poderia ser substituído por genuínas, mantendo-se a correção e os sentidos 
do texto. 

A sociedade, de maneira geral, associa economia informal a inobservância dos dispositivos legais. 

Haveria prejuízo gramatical para o texto caso a palavra “procedimentos-padrão” (ℓ.15) fosse alterada para 
procedimentos-padrões. 

No texto, a expressão “de acordo com” (ℓ.8) tem o mesmo sentido da palavra consoante, de modo que a 
substituição daquela por esta não acarretaria incorreção gramatical ao texto. 

Sem prejuízo para a correção gramatical e para os sentidos do texto, o trecho “O Brasil já teve cinco 
portarias para regulamentar a matéria sobre a classificação indicativa” (ℓ. 10 e 11) poderia ser assim 
reescrito: No Brasil, já houve cinco portarias para a regulamentação da matéria sobre a classificação 
indicativa. 



Os sentidos e a correção gramatical do texto seriam preservados caso a locução verbal “foi questionada” 
(ℓ.16) fosse substituída por havia sido questionada. 

Conforme o texto, a presença de cenas de sexo e violência é determinante na avaliação da adequação de 
um programa televisivo para o público infantojuvenil. 

Infere-se do texto que a Portaria n.º 773/1990 determina a classificação indicativa dos programas 
televisivos de acordo com faixas etárias e horárias. 

Infere-se do texto que a amizade que Botelho nutria por Miranda era menos sincera do que este imaginava. 

Seriam preservados os sentidos originais, bem como a correção gramatical do texto, caso a expressão “em 
tudo” (ℓ.15) fosse substituída por com tudo. 

Na linha 6, o emprego do pretérito imperfeito nas formas verbais “dava” e “entendia” tem efeitos distintos: 
no primeiro caso denota iteratividade e, no segundo, duração. 

A supressão das vírgulas que isolam o trecho “por intermédio dos seus representantes” (ℓ. 15 e 16) 
manteria a correção gramatical do texto. 

De acordo com o MRPR, não existe um padrão oficial de linguagem. 

O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas a um juiz de direito é Senhor, seguido do cargo: 
Senhor Juiz. 

A avaliação especial de desempenho, obrigatória para que servidor adquira a estabilidade, será realizada 
pelo superior direto do servidor: não há a necessidade de se instituir comissão específica para esse fim. 

A Constituição Federal prevê a possibilidade de contratação de servidor por tempo determinado para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Servidor público que, embora exerça atribuições semelhantes às de outro servidor, receba subsídio inferior 
poderá requerer a equiparação da remuneração. 

Compete ao CNJ eleger os órgãos diretivos do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região bem como dispor 
sobre competência e funcionamento dos órgãos jurisdicionais e administrativos desse tribunal. 

O presidente do tribunal competente que, por ação ou omissão, retardar a regular liquidação de precatório 
cometerá crime de responsabilidade. 

Os desembargadores do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região que cometam crimes de responsabilidade 
serão processados e julgados originariamente pelo STF. 

Cabe ao STJ processar e julgar originariamente os conflitos entre a União e os estados. 

Compete à justiça federal julgar processos em que a União seja autora, ré ou assistente, inclusive os 
decorrentes de acidente de trabalho. 

É competência comum da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal legislar sobre normas 
gerais de licitação para a administração pública direta. 

Compete privativamente à União legislar sobre desapropriação. 

Os recursos minerais, incluídos os do subsolo, são bens da União. 

Em regra, é vedado aos entes federados estabelecer aliança com representantes de cultos religiosos ou 
igrejas. 

O Tribunal Regional Federal da 1.ª Região, um órgão classificado como autarquia em regime especial, 
integra a administração indireta da União. 

Administração direta remete à ideia de administração centralizada, ao passo que administração indireta se 
relaciona à noção de administração descentralizada. 

A administração pública, em seu sentido subjetivo, compreende o conjunto de agentes, órgãos e pessoas 
jurídicas incumbidos de executar as atividades administrativas, distinguindo-se de seu sentido objetivo, 
que se relaciona ao exercício da própria atividade administrativa. 

Órgão público é ente despersonalizado, razão por que lhe é defeso, em qualquer hipótese, ser parte em 
processo judicial, ainda que a sua atuação seja indispensável à defesa de suas prerrogativas institucionais. 

Em regra, o poder regulamentar é dotado de originariedade e, por conseguinte, cria situações jurídicas 
novas, não se restringindo apenas a explicitar ou complementar o sentido de leis já existentes. 



Como todo ato administrativo, o poder de polícia encontra limites na lei: por exemplo, no que se refere a 
sua finalidade, se o poder de polícia violar o princípio da predominância do interesse público sobre o 
particular, o ato poderá ser anulado, ensejando a responsabilização da autoridade no âmbito civil, penal e 
administrativo. 

O direito fundamental de petição, estabelecido expressamente na Constituição Federal, é um instrumento 
de controle administrativo: ele assegura aos indivíduos o direito de expor e requerer junto aos órgãos 
públicos. 

Não existe na Constituição Federal hipótese expressa que determine o necessário esgotamento da via 
administrativa para se recorrer ao Poder Judiciário, devido ao princípio da inafastabilidade da jurisdição e 
à determinação de que a lei não excluirá a apreciação pelo Poder Judiciário de lesão ou ameaça de direito. 

Em razão da abrangência protetiva da Lei de Improbidade Administrativa, as ações principais para a 
apuração de atos de improbidade administrativa podem ser propostas por brasileiro nato ou naturalizado, 
pelo Ministério Público e pela pessoa jurídica interessada. 

Recurso e revisão, instrumentos que permitem o reexame de fatos e provas juntados no processo 
administrativo, se diferenciam quanto à possibilidade de agravamento da situação do processado: no 
julgamento do recurso, o órgão competente não agravará a situação do recorrente; na revisão, há expressa 
determinação legal que permite o aumento da sanção imposta. 

Situação hipotética: Sérgio, aprovado em concurso público, foi nomeado em vinte de outubro de 2015. 
Um ano e dois meses depois, após ter sido aprovado em outro concurso público, entrou em exercício no 
novo órgão público no dia quinze de janeiro de 2017. No entanto, durante o estágio probatório, ele se 
arrependeu da nova investidura e decidiu retornar ao cargo que havia ocupado anteriormente. Assertiva: 
Nessa situação, Sérgio terá direito a retornar ao cargo anteriormente ocupado em virtude do instituto da 
recondução. 

Para que pessoas físicas que colaboram com o poder público sejam consideradas agentes públicos é 
necessário que elas, obrigatoriamente, tenham vínculo empregatício com a administração pública e sejam 
por esta remuneradas, como ocorre, por exemplo, com os leiloeiros, tradutores e intérpretes públicos. 

No Windows 8, apenas os arquivos localizados nas pastas Documentos, Músicas, Imagens, Vídeos e Área 

de Trabalho e os arquivos do OneDrive disponíveis offline no computador podem ser copiados pelo 
Histórico de Arquivos. 

No Excel 2013, as células, assim como as planilhas, podem receber nomes, que poderão ser utilizados 
durante a referenciação. 

 
CARGO 8: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA – ESPECIALIDADE: SEGURANÇA E TRANSPORTE 

REDAÇÃO DO ITEM 

acelerar para chegar antes do cruzamento, caso outro motorista esteja sinalizando que irá ultrapassá-lo. 

observar os veículos que trafegam na pista transversal e dar preferência de passagem ao que vier pela via 
da esquerda. 

É vedado, em quaisquer hipóteses, que o veículo utilizado para o transporte de carga indivisível exceda os 
limites de peso e dimensões estabelecidos no CTB. 

Não parar o veículo antes de transpor linha férrea caracteriza infração gravíssima passível de multa. 

Balizadores e tachas são qualificados como dispositivos delimitadores e são utilizados para melhorar a 
percepção do motorista quanto aos limites do espaço destinado ao rolamento e a sua separação em faixas 
de circulação. 

A distância percorrida pelo veículo é proporcional ao tempo de percepção e reação do motorista e 
independe da velocidade do veículo e do estado físico do motorista. 

O pisca-alerta, um instrumento de advertência aos outros condutores, somente deve ser acionado para 
indicar que o veículo está imobilizado ou em situação de emergência; caso seja utilizado em outra situação, 
o motorista cometerá infração passível de multa. 



O uso do cinto de segurança é imprescindível, já que aumenta as chances de sobrevivência de motoristas 
e passageiros, mesmo nas situações em que o veículo cai em um barranco ou na água. 

A cilindrada de um motor de combustão interna linear é definida pelo volume total de cada cilindro em 
cm³. 

Diferentemente dos motores movidos a gasolina, os motores a dísel não utilizam velas para ignição e, por 
isso, requerem taxas de compressão menores. 

Uma das vantagens da utilização da injeção eletrônica em relação aos carburadores é o fato de a injeção 
eletrônica permitir o controle mais preciso da mistura ar e combustível, o que, embora não influencie no 
índice de emissão de gases poluentes, melhora o desempenho do motor. 

Os quatro tempos de um motor a gasolina são admissão, compressão, explosão e exaustão. 

A utilização de aditivos nos sistemas de arrefecimento visa diminuir o ponto de fusão da água, a fim de 
dificultar a evaporação do líquido de arrefecimento. 

Os freios do tipo ABS dispõem de um sistema antibloqueio que evita que as rodas derrapem, o que melhora 
o desempenho da frenagem. 

O sistema cut off interrompe o fluxo de combustível quando o veículo se move por energia cinética na 
condição de motor engrenado e com o acelerador em estado de repouso. Nesse processo, o motor deve 
estar em rotação suficiente por meio de transmissão inversa, ou seja, movido pelas rodas do veículo. 

Na suspensão independente, cada um dos lados do veículo liga-se às rodas de forma independente, ou 
seja, se uma roda passar por um desnivelamento, somente ela será deslocada, sem modificar o 
posicionamento da roda oposta. 

Entre as opções para reduzir a poluição atmosférica provocada pela emissão de monóxido de carbono por 
veículos automotores inclui-se a instalação de catalisadores, os quais transformam integralmente o 
referido gás em oxigênio. 

Além de contribuírem para a poluição atmosférica, os pneus, quando descartados de modo inadequado no 
meio ambiente, podem contribuir para problemas de saúde pública, por represarem água e, com isso, 
tornarem-se possíveis focos de reprodução de vetores de doenças. 

Após o seu uso, o óleo lubrificante de motores de combustão interna torna-se um resíduo tóxico, razão por 
que deve ser descartado em coletores autorizados pela Agência Nacional de Petróleo. 

Em um tribunal, apenas 50% dos servidores que exerçam função de segurança poderão portar e usar armas 
de fogo, cabendo ao presidente do órgão designar os servidores contemplados com essa prerrogativa. 

Os servidores que efetivamente exerçam função de segurança de tribunal terão direito de portar arma de 
fogo fornecida pela respectiva instituição mesmo que não estejam em horário de serviço. 

O servidor da área de segurança de um tribunal, no exercício da atividade, poderá optar pelo porte e pelo 
uso de arma de fogo de propriedade particular, desde que a arma esteja registrada. 

Com relação à portabilidade, considera-se a pistola, em razão de seu peso e da sua dimensão, uma arma 
de fogo portátil que pode ser transportada em coldre e disparada com apenas uma das mãos. 

Durante os testes com armamentos, para evitar que os projéteis ricocheteiem, as armas de fogo devem 
ser disparadas com suas miras apontadas para superfícies planas ou na água. 

Nos deslocamentos a pé, os agentes de segurança deverão portar armamentos de forma velada, 
recomendando-se que, no caso de submetralhadoras, estas sejam transportadas pelos últimos homens em 
formação. 

Na escolta a pé realizada por dois agentes de segurança, deve-se adotar a formação de retaguarda, 
permanecendo o dignitário preferencialmente à frente dos agentes. 

Agentes de segurança devem aproximar-se de veículos suspeitos, preferencialmente, pela sua retaguarda. 

A segurança, a surpresa, a rapidez e a ação enérgica são princípios básicos da abordagem. 

A revista pessoal de um suspeito que esteja de pé e sem apoio deverá ser feita com o indivíduo posicionado 
de costas para o profissional de segurança e com as mãos entrelaçadas na cabeça. 

Um fator de significativa importância no planejamento de segurança do perímetro de determinada 
organização é conhecer o entorno e a geografia da região. 



Se uma vítima estiver com uma faca, punhal ou um objeto perfurante, a exemplo de um vergalhão, 
encravado no tórax, para evitar eventual agravamento de lesões internas (viscerais) durante o transporte 
da vítima para o hospital, o socorrista deverá remover o objeto com todo o cuidado quando da prestação 
dos primeiros socorros. 

Em caso de vítima com entorse grave ou suspeita de luxação, o socorrista deve imobilizar a articulação 
afetada, podendo, ainda, colocar gelo ou compressas frias no local antes da imobilização, a qual deverá ser 
feita por meio de enfaixamento com ataduras, panos limpos ou lenços. 

Em acidente envolvendo choque elétrico, antes de socorrer uma vítima que esteja presa devido a uma 
corrente elétrica, o socorrista deve se certificar de que a chave geral ou os fusíveis do circuito que mantêm 
a corrente elétrica estão desligados. 

Nas situações em que o acidentado apresentar hemorragia interna maciça e, aparentemente, o 
sangramento provier das vias aéreas e(ou) dos pulmões (hemoptise), o socorrista deve posicionar a vítima 
de modo que sua cabeça fique em posição mais elevada em relação ao corpo. 

Atendente que compartilha informações de um cliente com um colega atendente na frente de outras 
pessoas não atende aos parâmetros conduta e discrição e, por conseguinte, compromete a qualidade do 
atendimento. 

Antes de atender ligações telefônicas de clientes, o atendente deve esperar, no mínimo, trinta segundos, 
a fim de evitar que o cliente pense que o atendente esteja desocupado e, consequentemente, aumente 
sua demanda de solicitações. 

Eficácia no atendimento ao público significa atender às necessidades do cliente, fazendo o melhor uso dos 
recursos disponíveis na organização. 

Em grupos de trabalho, delegam-se as tarefas entre os colaboradores, ao passo que, em equipes de 
trabalho, compartilham-se as atividades entre seus membros. 

Em equipes, o papel de liderança é, em geral, compartilhado entre os seus membros. 

Em uma equipe, o alcance de resultados é medido pela soma do alcance das metas individuais de seus 
membros. 

A CF assegura aos presos respeito a sua integridade física e moral, sendo vedado, nesse sentido, o uso de 
algemas durante audiências nos recintos do Poder Judiciário. 

Desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, todos podem reunir-
se em locais abertos ao público, independentemente de autorização, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente. 

A Constituição Federal prevê a possibilidade de contratação de servidor por tempo determinado para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Servidor público que, embora exerça atribuições semelhantes às de outro servidor, receba subsídio inferior 
poderá requerer a equiparação da remuneração. 

A avaliação especial de desempenho, obrigatória para que servidor adquira a estabilidade, será realizada 
pelo superior direto do servidor: não há a necessidade de se instituir comissão específica para esse fim. 

Os desembargadores do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região que cometam crimes de responsabilidade 
serão processados e julgados originariamente pelo STF. 

Cabe ao STJ processar e julgar originariamente os conflitos entre a União e os estados. 

Compete à justiça federal julgar processos em que a União seja autora, ré ou assistente, inclusive os 
decorrentes de acidente de trabalho. 

Compete ao CNJ eleger os órgãos diretivos do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região bem como dispor 
sobre competência e funcionamento dos órgãos jurisdicionais e administrativos desse tribunal. 

O presidente do tribunal competente que, por ação ou omissão, retardar a regular liquidação de precatório 
cometerá crime de responsabilidade. 

Os recursos minerais, incluídos os do subsolo, são bens da União. 

Em regra, é vedado aos entes federados estabelecer aliança com representantes de cultos religiosos ou 
igrejas. 



É competência comum da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal legislar sobre normas 
gerais de licitação para a administração pública direta. 

Compete privativamente à União legislar sobre desapropriação. 

O Tribunal Regional Federal da 1.ª Região, um órgão classificado como autarquia em regime especial, 
integra a administração indireta da União. 

Administração direta remete à ideia de administração centralizada, ao passo que administração indireta se 
relaciona à noção de administração descentralizada. 

A administração pública, em seu sentido subjetivo, compreende o conjunto de agentes, órgãos e pessoas 
jurídicas incumbidos de executar as atividades administrativas, distinguindo-se de seu sentido objetivo, 
que se relaciona ao exercício da própria atividade administrativa. 

Órgão público é ente despersonalizado, razão por que lhe é defeso, em qualquer hipótese, ser parte em 
processo judicial, ainda que a sua atuação seja indispensável à defesa de suas prerrogativas institucionais. 

Em regra, o poder regulamentar é dotado de originariedade e, por conseguinte, cria situações jurídicas 
novas, não se restringindo apenas a explicitar ou complementar o sentido de leis já existentes. 

Como todo ato administrativo, o poder de polícia encontra limites na lei: por exemplo, no que se refere a 
sua finalidade, se o poder de polícia violar o princípio da predominância do interesse público sobre o 
particular, o ato poderá ser anulado, ensejando a responsabilização da autoridade no âmbito civil, penal e 
administrativo. 

O direito fundamental de petição, estabelecido expressamente na Constituição Federal, é um instrumento 
de controle administrativo: ele assegura aos indivíduos o direito de expor e requerer junto aos órgãos 
públicos. 

Não existe na Constituição Federal hipótese expressa que determine o necessário esgotamento da via 
administrativa para se recorrer ao Poder Judiciário, devido ao princípio da inafastabilidade da jurisdição e 
à determinação de que a lei não excluirá a apreciação pelo Poder Judiciário de lesão ou ameaça de direito. 

Situação hipotética: Sérgio, aprovado em concurso público, foi nomeado em vinte de outubro de 2015. 
Um ano e dois meses depois, após ter sido aprovado em outro concurso público, entrou em exercício no 
novo órgão público no dia quinze de janeiro de 2017. No entanto, durante o estágio probatório, ele se 
arrependeu da nova investidura e decidiu retornar ao cargo que havia ocupado anteriormente. Assertiva: 
Nessa situação, Sérgio terá direito a retornar ao cargo anteriormente ocupado em virtude do instituto da 
recondução. 

Em razão da abrangência protetiva da Lei de Improbidade Administrativa, as ações principais para a 
apuração de atos de improbidade administrativa podem ser propostas por brasileiro nato ou naturalizado, 
pelo Ministério Público e pela pessoa jurídica interessada. 

Recurso e revisão, instrumentos que permitem o reexame de fatos e provas juntados no processo 
administrativo, se diferenciam quanto à possibilidade de agravamento da situação do processado: no 
julgamento do recurso, o órgão competente não agravará a situação do recorrente; na revisão, há expressa 
determinação legal que permite o aumento da sanção imposta. 

Para que pessoas físicas que colaboram com o poder público sejam consideradas agentes públicos é 
necessário que elas, obrigatoriamente, tenham vínculo empregatício com a administração pública e sejam 
por esta remuneradas, como ocorre, por exemplo, com os leiloeiros, tradutores e intérpretes públicos. 

 
 


